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	RELATORA 
	:
	JUÍZA FEDERAL GENEVIÈVE GROSSI ORSI

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
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	ADVOGADO
	:
	MG00109577 - MARALISY MENDES CARDOSO


E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL CORROBORADO POR PROVA TESTEMUNHAL. ALEGAÇÕES DO INSS REFUTADAS. BENEFÍCIO MANTIDO. RECURSO DO INSS NÃO PROVIDO. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE OFÍCIO NA FORMA MCJF. 

1- Trata-se de apelação interposta pelo INSS em face da sentença de fl. 59/62, que julgou procedente o pedido de aposentadoria por idade rural – segurado especial - com DIB na DER (15/05/2015). Não houve antecipação de tutela e a sentença foi proferida em junho/2016. 

Em razões de apelação (fl. 64/68), o INSS sustenta que não há caracterização do labor rural na condição de segurado especial, na medida em que o documento de fl. 15 (ano de 2011) revela a contratação de 200 pessoas, enquanto que o máximo, admitido, por lei, são 120, na forma do art. 11, § 7º da Lei 8.213/91 e que a renda rebatida foi superior a R$77.000,00 no mesmo ano. Requer, ao final, a aplicação da Lei 11.960/09.

2- Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço da apelação do INSS. 

3- Aposentadoria rural. No caso de aposentadoria rural, deverão ser observados os requisitos dispostos nos artigos 48, 55 § 3º e 142, todos da Lei 8.213/91. Faço constar ainda que, no tocante à aposentadoria rural, a possibilidade de descontinuidade (prevista no art. 48, § 2º, da Lei 8.213/91) não pode abranger situações em que o segurado parou com a atividade rural por período muito longo, pois do contrário burlaria o tempo mínimo necessário à concessão do benefício: 15 anos de labor rural no período imediatamente anterior ao requerimento ou ao preenchimento dos requisitos. Pois bem. O autor nasceu em 09/09/1949, completando, portanto, 60 anos de idade em 09/09/2009. Assim, para concessão do benefício postulado, deveria comprovar o período de 168 meses de atividade rural para fins de carência (art. 142 da Lei 8.213/91), ainda que de forma descontínua, a ser demonstrado em período imediatamente anterior ao cumprimento do requisito etário ou do requerimento administrativo (DER em 15/05/2015 – fl. 24). 

Portanto, o período de prova será de 1995 a 2009 (idade) ou de 2001 a 2015 (DER). 

No caso em apreço, os documentos apresentados como início de prova material do labor rural foram: a) certidão, emitida em 2013, constando a aquisição da Fazenda Araras pelo autor, em 1969 (fl. 14); b) identificação do agricultor familiar no PRONAF referente ao ano de 2011 (fl. 15); c) recibo de entrega da declaração de ITR de 2003/2008 (fl. 16/21); d) certificado cadastro imóvel rural emissão 2003/ 2004/ 2005 (fl. 22); e) carteirinha de associação, expedida em 2005, com indicação de profissão da esposa do autor como trabalhadora rural. Vale mencionar, igualmente, que não há vínculos registrados no CNIS do autor (fl. 36) e há somente um vínculo urbano registrado no CNIS da esposa entre 15/07/1986 e 30/01/1987 (06 meses – fl. 38). Houve, ademais, concessão de benefício assistencial ao idoso ao autor em 17/06/2015 (fl. 41). 

Este o quadro, concluo que o início de prova material existe, podendo servir para comprovar o labor rurícola iniciado em 1969 e notadamente entre 2000 e 2015, na esteira do entendimento firmado na TNU (súmula 14): Para a concessão de aposentadoria rural por idade, não se exige que o início de prova material corresponda a todo o período equivalente à carência do benefício.

Quanto à prova oral, observo que foi ouvida uma única testemunha que respondeu (fl. 63): que conhece o autor desde quando era criança, da localidade de Campos Gerais, zona rural do município de Luislândia; que o autor sempre trabalhou na roça em sua propriedade; que ele cultiva em uma área de aproximada de [dois hectares], plantando milho também cria umas vacas; que o autor não possui empregados; que cultiva com sua esposa e as vezes com auxílio de vizinhos; que faz muitos anos que o autor trabalhou em São Paulo, não sabe a atividade que exercia; que o cultivo é para o sustento familiar.  

Todavia, embora a parte autora tenha apresentado somente uma testemunha, entendo que o juiz a quo, responsável pela colheita de seu depoimento, detentor, por assim sendo, de melhores condições para analisar sua pertinência e credibilidade, se convenceu do labor rural do autor na condição de segurado especial, dando por confirmadas as alegações constantes da exordial e o teor do conjunto probatório documental. 

Portanto, concluo que, uma vez reconhecida a qualidade de trabalhador rural/segurado especial, o autor possui tempo rural bem superior à carência exigida para a aposentadoria por idade rural.

Por último, passo à análise das alegações do INSS referentes ao valor da renda rebatida no documento de fl. 15 e à quantidade de empregados contratados. Examinando detidamente o mencionado documento com as demais provas dos autos, concluo que as alegações, por si só, não têm o condão de descaracterizar a condição de segurado especial da parte autora. Explico. 

Consta no referido documento que a terra é inferior a 04 módulos fiscais, que a renda bruta auferida perfaz R$ 22.450,00, que o autor possui escolaridade de 1º grau incompleto. Assim, não obstante constar, no ano de 2011, o número de empregados contratados (200) acima do permissivo legal (120 - art. 11, § 7º da Lei 8.213/91), verifico que este é o único dado pontual e desfavorável à parte autora. Entretanto, deve ser suplantado, na medida em que o próprio INSS deferiu o benefício assistencial ao idoso ao autor, após reconhecer, obviamente, a sua vulnerabilidade socioeconômica em 2015, o que, a meu ver, é suficiente para afastar as dúvidas trazidas na peça recursal de que não se trata de segurado especial. Com efeito, é pouco crível que o autor apresente realidade econômica tão diversa entre 2011 e 2015. Por fim, cumpre ressaltar que o INSS não apresentou cópia do procedimento administrativo nem compareceu à audiência de instrução.  

Nestas razões, impõe-se a manutenção do benefício desde a DER, com a devida compensação do montante recebido a título de LOAS. 

4- Correção monetária e juros moratórios. Deverá ser aplicado o Manual de Cálculos da Justiça Federal, que já observa o RE 870.947/SE (tema 810), sob a sistemática da repercussão geral e com trânsito em julgado em 03/03/2020, merecendo reforma de ofício a sentença no ponto. 

5- Custas e honorários. Custas e honorários ficam mantidos na forma arbitrada na sentença. 
6- Apelação do INSS não provida. Aplicação de ofício do MCJF. 

ACÓRDÃO

Decide a 2ª Câmara Regional Previdenciária do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação do INSS e, de ofício, determinar a aplicação do Manual de Cálculos da Justiça Federal, nos termos do voto da Relatora.

   Belo Horizonte-MG, data da sessão (09/12/2020).

JUÍZA FEDERAL GENEVIÈVE GROSSI ORSI

RELATORA CONVOCADA

(documento assinado eletronicamente)
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